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Resolução no 01/96 - Currículo Pleno - Curso bacharelado em direito 

Ementa: Direito romano. Preceitos. História e fontes. Pessoas físicas e jurídicas. Patria
potestas. Direito de família. Direitos pessoais. Direitos reais. Direitos de sucessão. Das ações.

1. INTRODUÇÃO
1.1. Direito Romano: objetivo e utilidade de seu estudo. Direito Romano na Idade Média e sua
expansão. Recepção e influência no Direito Brasileiro.
1.2. O conceito de Direito. Direito. Moral e Religião.
1.3. Conceito Romano de Direito. Os três preceitos de Direito. Justitia, Aequitas, Jurisprudentia:
definição.
1.4. lus publicum e lus privatum. Suas subdivisões. lus Civile, lus Gentium, lus Naturale.
Conceitos.
1.5. lus acriptum e non scriptum. Costume, Lei, Senatus consultus, Constituições imperiais.

2. HISTÓRIA E FONTES
2.1. Histórias externas e internas do Direito Romano. Divisão em dois períodos: o do lus Civile
e o do lus Gentium.
2.2. Sistema do lus Civile. Características. Fontes mais antigas deste sistema: os costumes e a
Lei das XII Tábuas.
2.3. Outras fontes do sistema do lus Civile: direito costumeiro secundário ou direito de
formação secundária. Interpretatio ou responsa prudenti um. Edito dos magistrados. Editos do
pretor. lus Honorari um.
2.4. Sistema do lus Gentium. Origem e características. Desaparecimento das fontes
costumeiras. Fontes na época do Alto Império: Editos dos magistrados, senatusconsultos e
Constituições Imperiais. Edictum Perpetuum de Sálvio Juliano.
2.5. Procuíeianos e Sabinianos. Principais Jurisconsultos da época. Jurisconsultos clássicos e
a ciência do Direito.
2.6. Sistema do lus Gentium na época do Baixo Império. Caracteres e tendências. Primeiras
codificações oficiais e particulares préjustinianéias.
2.7 Codificação justinianéia: Corpus iuris Civilis. Noção histórica.

3. PESSOAS FÍSICAS E PESSOAS JURÍDICAS
3.1. Noção de pessoa. Da pessoa física: requisitos para a sua existência no Direito Romano.
Nascituro. PersonalidadeJurídica, capacidade jurídica e capacidade de fato. Teoria do status:
libertatis, civitatis e familiae.
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3.2. Pessoas jurídicas no Direito Romano. Conceito de universitas. Classificação das pessoas
jurídicas. O Estado. Os órgãos religiosos. As corporações e as associações. As fundações.
4. PATRIA POTESTAS
4.1. A familia romanana e sua evolução.Pessoas sui iuris alieni iuris.
4.2. Os poderes do paterfamilias: sobre quem e sobre o que são exercidos. Agnação e
Cognação: a gens. Pecúlio dos filhos-famílias.
4.3. Fontes da patria potestas: casamento, adoção e legitimação.
4.4. O casamento: definição. Casamento cum manus e sine manus. Condição de validade do
casamento. Efeitos do casamento para a mulher e para os filhos. Parentesco e afinidade.
Formas de uniões diferentes das justae nuptiae: condição dos filhos delas nascidos.
4.5. A adoção. A adoptio e a adrogatio e espécies.
4.6. A legitimação: definição e espécies.
4.7. Extinção da patria potestas.

5. DOS DIREITOS REAIS
5.1. Direitos reais e direitos pessoais: distinção. Pessoas 
5.2. Direito das Coisas ou lus Rerum: definição. Patrimônio. Divisão dass coisas. Res extra
patrimonium. Res mancipi e res nec mancipi.
5.3. Direitos reais do lus Civile: sua divisão. A propriedade romana: características. Terrenos
itálicos e provinciais.
5.4. Modos de aquisição da propriedade: classificação. Propriedade e Posse: distinção.
Detenção.
5.5. Occupatio. Mancipatio. In iure cessio. Traditio.
5.6. Usucapio: casos de aplicação na época clássica. Condições para a dos aquisição pela
usucapião.
5.7. A aquisição ex lege.
5.8. As servidões: divisão. Caracteres gerais das servidões prediais e princípios que as
orientam.
5.9. Servidões prediais: rurais e urbanas. Características que as diferenciam e enumeração.
Extinção.
5.10. Servidões pessoais: enumeração e elementos. O usufruto: conceito. Direitos e encargos
no usufruto. Sua extinção.
5.11. Direitos reais do lus Honorarium. Direitos semelhantes ao dominium. Inovações
pretorianas. Aquisição e perda da posse. A proteção da posse: Interditos possessórios.
5.12. A propriedade pretoriana: dos peregrinos, das terras provinciais e a in bon is habere. A
ação publiciana. A praescriptio longi temporis.

6. DOS DIREITOS PESSOAIS
6.1. Direitos pessoais ou Direito das Obrigações. Definição de obligatio. Fontes das obrigações:
o contrato, o delito, o quase-contrato e o quase-delito.
6.2. Contratos.
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7. DOS DIREITOS DE SUCESSÃO
7.1. Da sucessão ou herança. Sistemas romanos de sucessão.
7.2. Da sucessão testamentâria. Formas de testamento. Legados e fideicomissos.
7.3. Da sucessão ab intestato: noção geral.

8. DAS AÇÕES
8.1. Organização judiciária: ius e iudicium. Os magistrados.
8.2. Processo Civil. Os três sistemas do processo civil romano: o das legis actiones, o do
formularium processus e o das cognitiones extra ordinem.
8.3. Das ações: sua divisão. Das exceções. Estipulações pretorianas. Interditos. Restitutio in
integrum.
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